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[bookmark: _GoBack]REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 327, DE 2022
À Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.
Ao Senhor Secretário de Segurança Pública, Sr. Gal. João Camilo Pires de Campos.
ERICA DA SILVA (ERICA MALUNGUINHO), brasileira, deputada estadual de São Paulo, domiciliada no Palácio Nove de Julho, situado na Avenida Pedro Álvares Cabral, 201, Paraíso, São Paulo - SP, CEP: 04094-050, vem, com os cumprimentos de estilo e no exercício de seu mandato parlamentar, nos termos do artigo 20, XVI, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166 do Regimento Interno, requer que se oficie ao Senhor Secretário de Segurança Pública, Sr. Gal. João Camilo Pires de Campos, requisitando-lhe as informações acerca dos fatos a seguir expostos:
No último dia 04/05/2022, em coletiva de imprensa, o Governador do Estado de São Paulo, Rodrigo Garcia, anunciou o início de um plano emergencial de policiamento e combate aos crimes cometidos por falsos entregadores de aplicativo, denominado de “Operação Sufoco[footnoteRef:1]”. [1:  https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2022/05/04/ong-e-entregadores-criticam-fala-de-governador-de-sp-sobre-atirar-em-assaltantes-pode-aumentar-letalidade-policial-e-criminalizar-categoria.ghtml] 

Durante a coletiva, informou que além de ter garantido todas as condições orçamentárias para execução do plano de ação criado pelos comandantes das Polícias Civil e Militar, determinou o aumento do efetivo de tropas policiais nas ruas e concedeu total autonomia de decisão das ações à eles.
Durante seu pronunciamento, o Governador ainda declarou: "Aqui em São Paulo, o bandido que levantar a arma pra polícia vai levar bala da polícia, porque é isso que a sociedade tá esperando”.
Sem dúvida alguma, ações voltadas para segurança pública são importantíssimas para que seja alcançada diminuição da violência urbana, promovendo maior segurança às pessoas cidadãs. Todavia, é imprescindível considerar que tais ações não devem ser fundamentadas no incentivo à violência policial e falta de controle Estatal. Muito pelo contrário, deve-se observar que as causas da criminalidade vão muito além da necessidade de policiamento ostensivo e merece cuidado por parte dos órgãos competentes.
Diante de todo exposto, na qualidade de Deputada Estadual de São Paulo, venho por meio deste requerimento de informação questionar:
1. Para além das ações de policiamento ostensivo e aumento do efetivo nas ruas anunciadas, quais medidas de inteligência têm sido adotadas? Peço que anexe a documentação que atesta o alegado.
2. Quais os parâmetros e protocolos de abordagem policial serão utilizados nas operações? Peço que anexe a documentação que atesta o alegado.
3. Quais critérios objetivos serão utilizados nas blitzes anunciadas pelo governo de São Paulo? Peço que anexe a documentação que atesta o alegado.
4. Os agentes de segurança pública que integrarão as operações estarão equipados com as câmeras corporais? Peço que anexe a documentação que atesta o alegado.
5. Quais as medidas para coibir o uso injustificado ou excessivo da força? Peço que anexe a documentação que atesta o alegado.
6. Quais serão os órgãos responsáveis pelo controle externo da atividade policial no acompanhamento das operações? Peço que anexe a documentação que atesta o alegado.
7. De que forma os órgãos de controle atuarão? Peço que anexe a documentação que atesta o alegado.
JUSTIFICATIVA
Segundo relatório da Organização das Nações Unidas (ONU), 28,3% de toda riqueza do Brasil está concentrada em 1% da população, pertencente à classe A. Em contrapartida, cerca de 28 milhões de pessoas vivem abaixo da linha da pobreza[footnoteRef:2]. [2:  https://g1.globo.com/mundo/noticia/2019/12/09/brasil-tem-segunda-maior-concentracao-de-renda-do-mundo-diz-relatorio-da-onu.ghtml] 

Além disso, no primeiro trimestre de 2022, o país bateu seu próprio recorde no que se refere aos índices de desemprego e subemprego. Em meio ao avanço da segunda onda de Covid-19, mais de 14,8 milhões de pessoas ficaram sem ocupação - representando um aumento de 14,7%[footnoteRef:3], segundo dados do DataFolha. Por consequência, obtivemos aumento em relação à taxa de subemprego, que hoje atinge cerca de 33,2 milhões de pessoas. [3:  https://www.cut.org.br/noticias/brasil-ja-tem-quase-um-milhao-de-motoboys-e-maioria-e-informal-diz-dieese-1011] 

Neste sentido, é importante frisar que os entregadores e motoboys integram essa massa, cerca de 1,4 milhões de pessoas, que ocupam os subempregos no país. Ainda nesta perspectiva, os dados da PNAD indicam que 56% da categoria trabalha na informalidade[footnoteRef:4]. Sendo que, importante ressaltar, 65,8%[footnoteRef:5] representa a população negra. [4:  https://negre.com.br/a-maioria-dos-entregadores-de-apps-sao-negros-diz-pesquisa/]  [5:  https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/negros-correspondem-a-63-das-pessoas-abordadas-por-policiais-no-rio-de-janeiro/] 

Assim, diante da possibilidade de recrudescimento da ação policial com a deflagração da “Operação Sufoco”, outro ponto que merece análise adequada é consequência direta na população negra que, historicamente, é a mais impactada com abordagens policiais violentas, em razão dos efeitos do racismo estrutural.
O que torna a fala do Senhor Governador extremamente preocupante, no que se refere a possibilidade de incentivar estereótipos que provoquem a estigmatização de grupos específicos de pessoas trabalhadoras, apenas por desempenharem suas funções como de entregadoras por aplicativo.
Além disso, tal fala, acrescida da autonomia concedida publicamente pelo Chefe do Executivo Estadual aos comandantes das Polícias Civil e Militar, pode ser interpretada como autorização expressa para ações policiais violentas. Motivo pelo qual, é imprescindível que sejam estabelecidos protocolos que direcionem não apenas a forma, como os limites destas atuações. Protegendo, por via direta, a vida e a segurança das pessoas trabalhadoras e cidadãs do Estado.
Ademais, o próprio Governador, ao mencionar que a ativação da “Operação Sufoco” trará impactos à mobilidade urbana da cidade e causará complicações no trânsito, reconhece que a banalização dessas abordagens causa interrupção nas atividades econômicas e prejudica a continuidade dos serviços públicos.
No que tange à implementação das chamadas “bodycams” nos coletes dos policiais, as estatísticas demonstram redução de 30% das mortes ocasionadas por intervenções policiais[footnoteRef:6]. Fazendo deste equipamento, instrumento que marca avanço da segurança pública e coíbe o uso excessivo ou desnecessário da força, protegendo as pessoas cidadãs e a própria polícia. [6:  https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/negros-correspondem-a-63-das-pessoas-abordadas-por-policiais-no-rio-de-janeiro/] 

Obviamente, existem outros fatores que influenciam o aumento da prática de determinados delitos que ratificam a importância de mobilização conjunta em busca de solução ao problema de segurança em todo estado. Porém, sem olvidar da própria letalidade policial.
Portanto, é evidente a necessidade de um plano de ação das forças de segurança pública que levem em consideração a análise da correlação entre um padrão de patrulhamento baseado em incursões policiais e indicadores criminais, bem como, a proteção de todos os cidadãos de forma indistinta, livre de estereótipos que criminalizem toda uma categoria de trabalhadores.
Com as homenagens de estilo.
Sala das Sessões, em 10/5/2022.
a) Erica Malunguinho
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